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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL Nº  0001809-16.2015.815.0031 –  Comarca  de  Alagoa
Grande/PB
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Jeferson Luan Tavares Feliciano
ADVOGADOS: Júlio  César  de  O.  Muniz  (OAB/PB 12.326),  Walcides  Ferreira
Muniz (OAB/PB 3.307), Marcus Vinícius de Oliveira Muniz (OAB/PB 20.628) e
Arthur Aurélio de Oliveira Muniz (OAB/PB 23.342)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  APROPRIAÇÃO
INDÉBITA.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
PRELIMINAR.  AUSÊNCIA  DE  PROPOSTA  DE
SUSPENSÃO.  REJEIÇÃO.  PRECLUSÃO.
SENTENÇA  PROLATADA.  DO  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  NÃO  ACOLHIMENTO.
AUTORIA E  MATERIALIDADE  INDUVIDOSAS.
DESPROVIMENTO DO APELO.

- Embora haja direito subjetivo em favor do réu, não
tendo ele sido invocado, em momento oportuno, deve
ser reconhecida a preclusão. 

- As provas da materialidade e da autoria do ilícito
emergem de forma límpida e categórica do conjunto
probatório, mormente pelas declarações da vítima, as
quais encontram consonância com os depoimentos das
testemunhas  ouvidas  tanto  na  esfera  policial  quanto
em Juízo.

-  A  alegação  de  ausência  de  provas  não  merece
guarida,  na  medida  em  que  ele,  indubitavelmente,
recebeu legitimamente o bem (bicicleta) por meio de
empréstimo,  ciente  de  que  deveria  devolvê-lo  ao
proprietário posteriormente, porém, apropriou-se dele,
alienando-o.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,
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ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar  provimento  ao  recurso,  em
harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Perante  a  Comarca  de  Alagoa  Grande/PB,  Jeferson  Luan
Tavares  Feliciano, devidamente  qualificado,  foi  denunciado  como  incurso  nas
sanções  do  art.  168,  caput,  do  Código  Penal,  conforme  narrativa  constante  da
exordial acusatória que passo a transcrever (fls. 02/04):

“(…)
Segundo se  apurou,  no dia  22  de  maio do  corrente  ano,  a
vitima, Everaldo Joaquim de Santana, se encontrava em sua
residência,  localizada  no  Sítio  Lagoa  de  Serra,  zona  rural
desta cidade de Alagoa Grande/PB, quando o ora denunciado
chegou em sua casa e pediu emprestado a sua bicicleta de
alumínio demarca Caloi.

No entanto, revelam os autos que, o increpado não retornou
com a bicicleta,  motivo pelo qual  a  vítima se dirigiu até a
residência do mesmo, ocasião em que lhe perguntou acerca da
bicicleta,  momento  em  que  o  acoimado  afirmou  que  havia
inclusive  revendido  a  bicicleta  para  uma  terceira  pessoa,
conhecido por Odon.
(...)”.

Ultimada a instrução criminal e oferecidas as alegações finais
pelo  Ministério  Público  e  pela  Defesa,  o  Juiz  de  base  sentenciou  (fls.  50-52),
julgando procedente a pretensão punitiva do Estado para condenar o denunciado,
como  incurso  nas  sanções  do  art.  168,  caput,  do Código  Penal,  fixando-lhe  a
reprimenda da seguinte maneira:

Após  a  análise  das  circunstâncias  judicias  (art.  59  do  CP),
fixou a pena-base em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 40 (quarenta)
dias-multa. Na segunda fase dosimétrica, reduziu a pena em 06 (seis) meses e 10
(dez) dias-multa, considerando que o réu era menor de 21 anos ao tempo do crime,
ficando 02 (dois) anos e 30 (trinta) dias multa. Na terceira etapa da dosimetria, não
havendo causas de aumento ou de diminuição de pena a serem consideradas, tornou
a pena definitiva em 02 (dois) anos de reclusão e 30 (trinta) dias-multa.
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Para cumprimento inicial da pena, o Magistrado estabeleceu o
regime aberto.

O Juiz sentenciante substituiu a pena privativa de liberdade por
uma restritiva de direito, consistente na prestação de serviços à comunidade ou a
entidades públicas. 

Irresignado  com o  decisório  adverso,  o  réu  recorreu  a  esta
Superior Instância (fl. 53), pleiteando, preliminarmente, em suas razões (fls. 56-61),
a  nulidade  da  ação  penal,  considerando  a  ausência  de  proposta  de  suspensão
condicional. No mérito, pediu por sua absolvição, alegando fragilidade probatória. 

Ofertadas  as  contrarrazões  (fls.  62-69),  através  das  quais  o
representante  do  Ministério  Público  pugna  pelo  improvimento  do  recurso  de
apelação, seguiram os autos, já nesta Instância, à douta Procuradoria de Justiça que,
em parecer da lavra do Dr. Joaci Juvino da Costa Silva, opinou pelo desprovimento
do recurso (fls. 74-79).

É o relatório.

VOTO

PRELIMINARMENTE

Em  sede  de  preliminar,  o  recorrente  alega  nulidade
considerando que a proposta de suspensão condicional do processo deixou de ser
feita, mesmo preenchidos os requisitos do art. 89 da Lei nº 9.099/95.

No caso dos autos, o Ministério Público deixou de oferecer a
proposta de suspensão condicional do processo, sem explicitar a razão.

Ocorre que esse fato não é suficiente para o reconhecimento da
nulidade processual aventada.

O acusado foi pessoalmente citado (fl. 25) e apresentou defesa
(fls.  28-29),  limitando-se  a  pleitear  por  sua absolvição.  Da atenta  leitura  à  peça
defensiva,  vê-se  que,  em  momento  algum,  o  réu  demonstrou  qualquer
inconformidade com o processamento do feito, o que evidencia que, ainda que de
modo  tácito,  anuiu  com tal  situação,  só  vindo  a  demonstrar  irresignação,  nesse
momento processual.
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Veja-se  que  durante  todo  o  curso  processual  a  defesa  não
demonstrou pretensão de que fosse oferecida proposta de suspensão condicional do
processo ao acusado.

Assim,  embora  haja  direito  subjetivo  em favor  do  réu,  não
tendo ele sido invocado, em momento oportuno, deve ser reconhecida a preclusão. 

O Procurador de Justiça, em seu Parecer (fls. 75), manifestou-
se da seguinte maneira:

“(…)  temos  que  a  ausência  de  proposta  de
suspensão  condicional  do  processo  gera  nulidade
relativa, sanada pelo instituto da preclusão, pois não
pode  ser  alegada  após  ser  proferida  sentença
penal condenatória (...)”.

Sobre o assunto:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  POSSE  ILEGAL DE
ARMA DE FOGO. ART. 12 DA LEI Nº 10.826/03.
PRELIMINARES.  PROPOSTA DE SUSPENSÃO
CONDICIONAL  DO  PROCESSO.  AUSÊNCIA.
NULIDADE  DA  SENTENÇA.
ENFRENTAMENTO  DE  TESE  DEFENSIVA.
CRIMES DE  PERIGO ABSTRATO.  REJEIÇÃO.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA
COMPROVADAS.  ERRO  DE  PROIBIÇÃO.
DESCABIMENTO.  CONDENAÇÃO MANTIDA.
PENA  INALTERADA.  SUBSTITUIÇÃO
MODIFICADA. 1. Pena abstratamente aplicável
ao  delito  imputado  ao  réu  que,  diante  da
primariedade,  permitiria  o  oferecimento  do
benefício da suspensão condicional do processo.
Proposta não oferecida, inexistente justificativa.
Direito  subjetivo  não  invocado  em  momento
oportuno,  o  que  indica  a  anuência  com a  não
oferta  e  processamento  do  feito,  ainda  que  de
modo tácito. Preclusão. o acusado era titular de
um  direito  a  uma  oferta  de  proposta  de
suspensão do processo, mediante condições, nos
termos  do  art.  89  da  Lei  nº  9.099/95.  A regra
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processual  não  estabelece  um  "direito  à
suspensão  do  processo",  mas  um  "direito  à
negociação  da  suspensão  do  processo".  A não
oferta  de  suspensão  do  processo  não  tem  o
condão de macular o processo a ponto de gerar
nulidade, uma vez que a oportuna não oposição à
oferta de suspensão equivale a uma discordância
de uma regular oferta de suspensão. 2. Sentença
que  enfrenta  todos  os  temas  propostos.  Nulidade
não verificada. 3. A posse ilegal de arma de fogo é
crime  de  perigo  abstrato  e  de  mera  conduta,
mostrando-se  prescindível  a  demonstração  de
perigo  concreto.  Precedentes.  Na  esteira  do
entendimento dos Tribunais, em especial o Supremo
Tribunal  Federal,  não  são  inconstitucionais  os
crimes  de  perigo  abstrato,  a  exemplo  daqueles
previstos  na  Lei  10.826/03,  que  teve  sua
constitucionalidade  assentada  na  ADI  3.112/DF.
(…) 7. Diante da pena fixada, mostra-se adequada a
substituição da pena privativa de liberdade apenas
por multa, nos termos do art. 44, § 2º, do Código
Penal.  PRELIMINARES  REJEITADAS.
APELAÇÃO  PARCIALMENTE  PROVIDA”.
(Apelação Crime Nº 70068664028, Quarta Câmara
Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Julio
Cesar Finger, Julgado em 21/07/2016) – grifei

“HABEAS  CORPUS  ESTELIONATO  (ARTIGO
171,  §  2º,  INCISO  VI,  DO  CÓDIGO  PENAL).
ALEGADA NULIDADE DO FEITO PELA NÃO
PROPOSITURA  DE  TRANSAÇÃO  PENAL.
CRIME QUE NÃO CARACTERIZA INFRAÇÃO
DE  MENOR  POTENCIAL  OFENSIVO.
SUSPENSÃO  CONDICIONAL  DO  PROCESSO
NÃO OFERTADA PELO ÓRGÃO MINISTERIAL
ANTE  OS  MAUS  ANTECEDENTES  DO
ACUSADO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
OPORTUNA  POR  PARTE  DA  DEFESA.
PRECLUSÃO. EIVA NÃO CARACTERIZADA. 1.
A transação penal, benefício estatuído no artigo 76
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da Lei 9.099/1995, pode ser proposta nos casos em
que  houver  a  suposta  prática  de  crime  de  menor
potencial ofensivo, que se caracteriza como aquele
cuja pena máxima não ultrapassa 2 (dois) anos, nos
termos do artigo 61 do referido diploma legal. (…)
3. Ademais, vale frisar que em momento algum
no  curso  do  processo  criminal  em  apreço  a
defesa  questionou  o  não  oferecimento  de
transação  penal  ao  paciente,  o  que  só  veio  a
ocorrer por ocasião da interposição de  recurso
de  apelação  contra  a  sentença  condenatória,  o
que  revela  a  preclusão  do  exame  do  tema.
Precedentes.  4. Por outro lado, há que se destacar
que, em face dos antecedentes do paciente, o órgão
ministerial,  ao  denunciá-lo,  entendeu  não  ser
possível a propositura de suspensão condicional do
processo, consoante cota acostada à fl. 34 dos autos.
(…)  5.  Ordem  denegada.  (HC  167.741/MG,  Rel.
Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA  TURMA,
julgado em 27/09/2011, DJe 28/10/2011) - grifei

 MÉRITO

Inicialmente, convém registrar que  os argumentos defensivos
apresentados  pelo  recorrente  não  merecem  prosperar,  porquanto  discrepantes  do
contexto probatório inserto nos autos, estando comprovada sua conduta criminosa
referente ao delito de apropriação indébita da bicicleta de alumínio de marca Caloi.

A materialidade  e  a  autoria  atribuídas  ao  ora  apelante  são
incontestes,  visto  que  imbuídas  de  verossimilitudes  que  conduzem  à  inexorável
conclusão de ser o responsável pela prática do crime supramencionado, nos termos
que lhe fora imputado.

Consoante  ficou  evidenciado  no  caderno  processual,  em
especial, nos relatos das testemunhas e da vítima, ouvidas tanto na esfera policial
quanto em Juízo (mídia/DVD – fl. 39), vê-se que restou comprovado que o apelante,
de fato, recebeu a bicicleta por empréstimo e passou a agir como se fosse dono, tanto
que revendeu a outra pessoa, sendo inconsistentes os argumentos ora lançados no
sentido de que não há provas suficientes acerca da materialidade e autoria delitivas.

Ao  prestar  suas  declarações  em  juízo  (mídia  de  fls.  39)  a
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vítima disse que o fato retratado na denúncia é verdadeiro; que o réu presente em
audiência chegou em sua residência e tomou emprestado a sua bicicleta e quando o
depoente foi a procura da bicicleta na casa do acusado, este falou que havia vendido
sua  bicicleta;  que  o  declarante  teve  que  procurar  a  autoridade;  que  o  réu  tinha
vendido a sua bicicleta; que o réu não pediu autorização para vender a bicicleta; que
o réu vendeu a bicicleta dizendo que era dele; que a bicicleta do declarante ainda se
encontrava sendo paga no Armazém Paraíba; que o réu só pediu a bicicleta a vítima
emprestado,  não  informando  para  onde  iria;  que  recuperou  a  bicicleta  porque  a
justiça mandou entregar.

A testemunha José Cavalcante Dantas Filho, Policial Militar,
as  ser  inquirido  (mídia  de  fls.  39),  informou  que  participou  da  investigação  do
presente caso; que se encontrava de serviço no dia do fato quando a vítima procurou
a companhia de polícia e disse que o réu havia roubado a sua bicicleta, prestando a
queixa; que o declarante recebeu a queixa e foi atrás do réu. 

Não existem dúvidas, portanto, de que o apelante se apropriou
da bicicleta que lhe fora emprestada, vindo a vendê-la em seguida.

A alegação  de  ausência  de  provas  não  merece  guarida,  na
medida em que ele,  indubitavelmente, recebeu legitimamente o bem por meio de
empréstimo, ciente de que deveria devolvê-lo ao proprietário posteriormente, porém,
apropriou-se dele, alienando-o.

Portanto, a condenação, nos termos em que foi proferida em
primeira instância, era mesmo de rigor, restando claramente delineada a prática do
delito tipificado pelo art.168, caput, do Código Penal, por parte do réu.

Sobre o assunto:

APELAÇÃO.  APROPRIAÇÃO  INDÉBITA.
PROVA SUFICIENTE PARA A CONDENAÇÃO.
DOLO  COMPROVADO.  A  palavra  segura  do
ofendido,  somada  às  circunstâncias  do  fato,  não
deixa dúvidas de que o réu se apropriou da bicicleta.
PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE.
REDIMENSIONADA.  Pena-base  reduzida,
afastando a  valoração negativa  das  consequências
do crime. PENA DE MULTA. Multa reduzida para
o  mínimo  legal.  Recurso  parcialmente  provido.
(Apelação Crime Nº 70075008011, Sétima Câmara
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Criminal,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:
Jucelana  Lurdes  Pereira  dos  Santos,  Julgado  em
24/10/2017)

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  APROPRIAÇÃO
INDÉBITA  -  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS  -  'ANIMUS  REM  SIBI
HABENDI'  -  APROPRIAÇÃO  DE  BICICLETA
QUE FORA ENTREGUE POR EMPRÉSTIMO -
ABSOLVIÇÃO -  IMPOSSIBILIDADE -  PENA -
FIXAÇÃO  -  ACERTO-  RECURSO  A QUE  SE
NEGA PROVIMENTO. 
- O 'animus rem sibi habendi' evidencia-se quando o
indivíduo  se  torna  possuidor  de  coisa  mediante
empréstimo, comprometendo-se a devolvê-la, mas a
aliena a terceira pessoa em seguida. 
- A valoração negativa das consequências do crime
em delitos  contra  o  patrimônio,  em razão da não
restituição  do bem ou valor  equivalente  à  vítima,
não  necessariamente  representa  vedado  'bis  in
idem',  pois  a  depender  do  valor  do  bem  e  da
situação econômica da vítima, a perda do bem pode
se  revelar  mais  ou  menos  gravosa.   (TJMG  -
Apelação  Criminal  1.0079.12.051782-0/001,
Relator(a):  Des.(a)  Beatriz  Pinheiro  Caires  ,  2ª
CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  em
09/11/2017, publicação da súmula em 20/11/2017)

Ante  todo  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  da
Procuradoria de Justiça, nego provimento ao recurso.

É o meu voto.

Cópia dessa decisão servirá como ofíciod e notificação.

Presidi  o  julgamento,  com  voto,  dele  participando,  além  de
mim, Relator, os Desembargadores Márcio Murilo da Cunha Ramos e Arnóbio Alves
Teodósio

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Álvaro
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Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos
22 (vinte e dois) dias do mês de fevereiro do ano de 2018.

João Pessoa, 23 de fevereiro de 2018

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
             - Relator -
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